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...,;:...7Nacional passa 
partir do próximo mês o 
pel de fiscalizador de toda a 
vida econômico-financeira do 
País, com a decisão anuncia-
da ontem pelo Presidente Jo-
sé Sarney — em almoço com 
jornalistas — de que pretende 
enviar ao Legislativo, logo na 
reabertura de seus trabalhos, 
a consolidação de todas as 
propostas de orçamentos pú-
blicos. 

Sarney, ao ressaltar a im-
portância da medida, disse 

r ela estimuladora da apro-
ximação entre o Congresso e 
o Executivo, com o Legislati-
vo exercendo em sua plenitu-
de o direito de fiscalizar todas 
as despesas do Governo. 

Com a consolidação dos or-
çamentos fiscal, monetário e 
das estatais, o Congresso par-
ticipará de todas as iniciati-
vas a cargo do Tesouro, se-
gundo revelou também um 
dos assessores econômicos do 
Govern Até agora, o Congres-
so só participava da elabora-
ção do chamado orçamento  

fiscal (ou da União), onde 
constam apenas as contas da 
administração direta (Minis-
térios). 

Os orçamentos monetários 
e das estatais, que envolvem 
decisões importantes do Go-
verno, como a fixação de 
subsídios e os gastos com a 
dívida pública, nunca foram 
objetos da apreciação do Con-
gresso. A consolidação per-
mitirá que os parlamentares 
passem a fiscalizar direta-
mente a execução de todos es-
ses gastos. Um assessor eco- 

nômico do Governo ressaltou, 
no entanto, que essa col con-
solidação ainda não represen-
ta a unificação dos orçamen-
tos, mas Será um primeiro 
passo. 

A unificação pressupõe que 
o País tivesse apenas um or-
çamento, e para isso seria 
preciso haver receita tributá-
ria que cobrisse todas as des-
pesas. Como existe um gran-
de déficit nas contas públicas, 
os três orçamentos continua-
rão separados, e o Governo 
optou por uma consolidação  

que informará aos congres-
sistas quais são as despesas 
que a União terá e como serão 
financiados esses gastos — se 
por receita tributária, emis-
são de moeda ou de títulos. 

A medida anunciada pelo 
Presidente não retira do Con-
gresso a restrição constitu-
cional de aumentar despesas. 
Esse direito, reivindicado em 
todas as proposições que vi-
sam retomar as prerrogati-
vas vas do Congresso, deverá ser 
submetido à Assembléia 
Constituinte. 


